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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
SÚMULA 13/STJ. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, 
evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a falta de expressa indicação 
e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 
Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
3. Nos termos da Súmula n. 13/STJ, "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial".
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
SÚMULA 13/STJ. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, 
evidencia-se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a falta de expressa indicação 
e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 
Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).
3. Nos termos da Súmula n. 13/STJ, "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial".
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CHARLES DESTRO DE 
CARVALHO e CLEUSA MARIA DESTRO contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial, com os seguintes 
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fundamentos (e-STJ, fls. 454-455):
 
Mediante análise do recurso de CHARLES DESTRO DE CARVALHO e 
OUTRO, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 
a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto 
de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na 
peça recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.)
Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, 
“uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial 
não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais 
supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o 
não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos 
da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.)
[...]
Ademais, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez que “a 
divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial”.
Nesse sentido: “Acórdãos paradigmas provenientes do mesmo Tribunal 
prolator da decisão recorrida não se prestam a demonstrar a divergência 
ensejadora do recurso especial, nos termos do enunciado n. 13 da Súmula 
do STJ”. (AgInt no REsp 1.854.024/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 12/6/2020.) Confiram-se ainda os seguintes 
julgados: AgInt no REsp 1.635.570/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt nos EDcl no REsp 1.790.947/SP, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 19/11/2019;
AgInt no AgInt no AREsp 1.161.709/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 23/5/2018; e EREsp 147.339/SP, relator 
Ministro Fernando Gonçalves, Corte Especial, DJ de 29/8/2005.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

No agravo interno, os recorrentes sustentam a adequada demonstração dos 
requisitos de admissibilidade do recurso especial. 

Nesse sentido, enfatizam os agravantes que "indicaram de maneira 
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expressa em seu recurso os dispositivos legais infraconstitucionais atacados, inclusive 
colecionando lições doutrinárias e precedentes jurisprudenciais, os quais sustentam 
posicionamentos contrários àqueles mantidos pelas decisões anteriores em casos 
análogos, de maneira que devidamente comprovado o dissídio jurisprudencial" (e-STJ, 
fl. 464).

Requerem o provimento do agravo interno para o conhecimento do recurso 
especial.

Na impugnação, apresentada às fls. 471-482 (e-STJ), a parte recorrida 
requer a condenação dos agravantes ao pagamento à multa de 5% sobre o valor da 
causa.

É o relatório.

VOTO

 No recurso especial, os recorrentes sustentaram a inexigibilidade da dívida, 
e, baseando-se na divergência jurisprudencial, atribuem a responsabilidade pelo débito 
à operadora de plano de saúde por eles contratada (e-STJ, fls. 459-465).

No entanto, não apontaram o dispositivo legal objeto do dissídio 
interpretativo.

Dessa forma, não é possível verificar se a legislação federal 
infraconstitucional foi, ou não, malferida, sendo de rigor a incidência da Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Em outros termos, compreende-se que "a falta de expressa indicação e de 
demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual divergência 
jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).

Frise-se que "há deficiência de fundamentação quando não são apontados 
os artigos de lei federal objetos de dissídio jurisprudencial" (AgInt no AREsp n. 
2.154.276/PR, Relator o Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 14/3/2024).

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. Ação de revisão de contrato bancário.
2.A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema. Incidência da Súmula 284 do STF.
3. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a divergência 
inviabiliza a análise do dissídio.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E À IMAGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
DO RÉU.
1. Não se revela cognoscível a insurgência, por não ter a recorrente 
apontado o dispositivo legal supostamente violado. A indicação do artigo tido 
como objeto da divergência jurisprudencial é imprescindível para a correta 
configuração do dissídio, nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição 
Federal. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinquenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível). Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 440.552/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 6/2/2014, DJe de 17/2/2014.)

Ademais, não compete ao Superior Tribunal de Justiça não conhecer da 
divergência interpretativa suscitada pelos recorrentes com base em julgado do próprio 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, haja vista que tal análise encontra 
óbice na Súmula n. 13/STJ: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial."  

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL VIOLADOS. SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. SÚMULA 13/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da incidência 
das Súmulas 284/STF e 13/STJ.
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2. Não é possível conhecer do recurso especial fundado no art. 105, III, c, da 
CF/1988, uma vez que a parte recorrente não indicou qual seria o dispositivo 
de lei federal de interpretação controvertida, o que atrai a incidência do 
enunciado 284 da súmula de jurisprudência do STF, por analogia.
3. No que se refere à alegada divergência jurisprudencial, observo que o 
acórdão paradigma juntado aos autos foi proferido pelo mesmo tribunal 
prolator do acórdão impugnado, situação que atrai a incidência da Súmula 13 
do STJ: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.028.203/MA, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Quanto ao pedido da parte recorrida, necessário enfatizar que a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua 
imposição, situação esta não configurada no caso.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ definiu que sua aplicação pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
2. Não se admite a fixação de honorários advocatícios recursais por ocasião 
de julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, porque tais 
recursos não inauguram um novo grau de jurisdição.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.965.727/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADOS : RICARDO ROCHA VIOLA - MG082055
MARIANNE CRISTINA FERREIRA - MG213630
LUANA APARECIDA MENEZES SILVA - MG220650

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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